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       Comunicado ao Pleno em 17-10-2001

CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 A Direção do Colégio Profª Yeda Maria, Guarujá, interpõe recurso junto a este Colegiado contra a decisão da Diretoria de Ensino da Região de Santos, que entendeu promover o aluno Carlos Paulo Alves Junior, na 6ª série do ensino fundamental nos componentes curriculares língua portuguesa, matemática e história, considerado regimentalmente retido.

1.2 O diretor alega, aparando-se nas considerações a seguir expostas:

“O aluno em questão estava matriculado em nosso Colégio desde o ano de 1996 e de forma alguma foi ‘perseguido’ por qualquer professor ou funcionário, segundo alega a mãe do mesmo. Acreditamos que se isso fosse real, o aluno não teria permanecido nesta unidade por cinco anos consecutivos.

“A Diretoria de Ensino aprovou o aluno alegando que ‘embora o aluno, objeto de recurso em tela, não apresente, pelos documentos analisados, o rendimento escolar necessário para aprovação e tenha apresentado problemas de disciplina durante o ano letivo, entendemos que a instituição escolar falhou ao não usar os procedimentos pedagógicos adequados e em conformidade com a legislação vigente...’ e afirma também que a ficha individual de avaliação periódica não está de acordo com a Deliberação CEE nº 11/96. Porém, entendemos que o modelo da ficha é uma sugestão e, baseada nela, criamos nossa própria ficha, como pode ser observado no anexo 1.

“Com relação ao fato de não estarmos em conformidade com a legislação vigente tal fato nos deixa perplexos, pois nosso regimento escolar foi aprovado pela própria Diretoria de Ensino.

“Nossas avaliações são realizadas ao longo do processo e, como tal, são instrumentos que comprovam o processo em si, detectando os acertos e sucessos, bem como as dificuldades e lacunas que vão aparecendo e são também instrumento para orientação ao reforço dos conteúdos.

“Todas as nossas avaliações são feitas de forma sistemática, através de relatórios de atividades realizadas em sala de aula ou não e provas escritas com o objetivo de avaliar os conteúdos dados.

“As semanas de provas foram abolidas, tendo em vista o caráter contínuo das avaliações. Para os alunos com dificuldade oferecemos aulas de reforço que foram supervisionadas e ministradas pela Orientadora Pedagógica, que além de ser Pedagoga também é professora de Matemática.

“Em todos os bimestres foram utilizadas, no mínimo, três formas de avaliação. Segue, o Caderno de Orientação aos Pais (COP) – anexo 2, onde constam todas as informações sobre: Sistema de Avaliação, Recuperação, Prova Substitutiva, Pesquisa Escolar, Reunião de Pais, Boletim Escolar, entre outros procedimentos do Colégio, que é entregue aos pais na primeira reunião do ano.

“Recebemos da Supervisora Escolar, Srª Maria Nilva Renati, apenas duas orientações sobre a Ficha...”

A direção do Colégio Profª Yeda Maria representa o fato a este Colegiado em face de que, após análise, seja mantida a retenção do aluno objeto do presente recurso.

1.3 Da análise da Comissão de Supervisores de Ensino, destacamos:

“Conforme se pode verificar pelos documentos constantes deste processo, o aluno Carlos Paulo Alves Junior não apresenta rendimento suficiente para aprovação nos componentes curriculares Língua Portuguesa, História e Matemática. As médias finais nesses componentes são respectivamente: 4,2 – 3,6 – 4,4 –quando o necessário para aprovação é a média 5,0 - de acordo com o regimento da escola. Durante o ano, o aluno apresenta baixo aproveitamento escolar nesses componentes, embora tenha rendimento razoável nos demais, como se pode observar pelas notas bimestrais e finais ‘Boletim Escolar’ abaixo transcritas:


1. BIM
2. BIM
3. BIM
4. BIM.
REC.
MÉDIA FINAL
OBS.

Jornalismo
6,3
6,7
8,0
7,0
     __
7,0


Língua Port.
3,3
3,8
4,7
5,0
5,0
4,2
RETIDO

Inglês
8,2
5,5
4,3
7,6
     __
6,4


Educ.Art
5,0
6,2
8,8
10,0
     __
7,5


História
3,7
4,3
4,0
4,6
3,6
3,6
RETIDO

Geog.
3,8
3,1
5,0
5,6
6,9
5,3


Ciências
3,3
3,1
5,2
7,6
     __
5,0


Matem.
5,9
4,1
4,9
3,9
4,1
4,4
RETIDO

Grupo de Conv.
7,0
9,0
9,0
10,0
     __
8,7


“No entanto, as fichas de avaliação do desempenho escolar, nos componentes objeto de retenção do aluno, não contemplam os registros das observações previstas nos parágrafos 1º e 2º do artigo 1º da Deliberação CEE nº 11/96, isto é, não apontam as dificuldades de aprendizagem, bem como as recomendações ao aluno, aos pais e outras providências a serem tomadas. Apresentam apenas registro de observações quanto ao relacionamento, a não realização de atividades e a indisciplina por parte do aluno. Nas Atas dos Conselhos de Classe Bimestrais e Final tampouco constam os registros necessários e previstos na citada Deliberação. As anotações feitas enfatizam sobremaneira aspectos comportamentais.

“Estranhamos o fato de que o aluno no componente curricular Grupo de Convivência apresente notas excelentes, em flagrante contradição com o que descrevem os relatórios comportamentais anexos ao processo. Nestes, verifica-se que o aluno apresentou durante o ano todo problemas de disciplina e, a despeito das inúmeras notificações e outras providências tomadas pela escola não houve solução, isto é, mudança de comportamento que pudesse contribuir para a melhoria da aprendizagem do aluno.

“Constatamos ainda que, na segunda prova de recuperação final de Língua Portuguesa, três questões que o aluno errou (fls. 48) referem-se a noções de versificação, conteúdo que não está previsto nem no Plano de Recuperação nem no Plano de Ensino Anual”.

Ao final, a Comissão, concluiu:

“Embora o aluno, objeto do recurso em tela, não apresente, pelos documentos analisados, o rendimento escolar necessário para aprovação e tenha apresentado problemas de disciplina durante o ano letivo, entendemos que a instituição escolar falhou ao não usar os procedimentos pedagógicos adequados e em conformidade com a legislação vigente.

“Isto posto, somos pela promoção do aluno para a 7ª série do ensino fundamental, recomendando à unidade escolar que tome as providências necessárias para oferecer ao aluno atividades de reforço e recuperação, que reveja seus procedimentos pedagógicos, em especial no que se refere à elaboração das fichas individuais de avaliações periódicas conforme dispõe a Deliberação CEE nº 11/96 e promova a reflexão necessária sobre os resultados do processo ensino-aprendizagem nas reuniões de Conselho de Classe, com os devidos registros no livro de Ata.

“ Recomendamos ainda que os pais do aluno devem refletir sobre as atitudes comportamentais inadequadas ou incompatíveis de seu filho com a convivência social no ambiente escolar e atuar de modo mais efetivo para que uma mudança comportamental venha a ocorrer proporcionando melhores condições de aprendizagem e sucesso escolar por parte do interessado”.

1.4 A Dirigente Regional de Ensino, acolheu o parecer da referida Comissão encaminhando o expediente ao Colégio em epígrafe para ciência dos interessados; o que ocorreu em 09-4-2001, respectivamente.

1.5 Em 25-05-2001, a direção do Colégio encaminha, via Diretoria de Ensino recurso especial ao CEE.

1.6 O artigo 8º da Deliberação CEE nº 11/96 dispõe:

“Artigo 8º - As decisões da Escola e do Delegado de Ensino deverão apontar, claramente e por escrito, os aspectos que as fundamentam e levar em consideração, necessariamente, ao menos um dos seguintes aspectos:

a) evidência da falta de procedimentos pedagógicos previstos no Regimento Escolar ou Plano Escolar, especialmente os de reforço e recuperação, ao longo do ano letivo, visando à superação das deficiências de aproveitamento demonstrados pelo aluno;

b) atitudes discriminatórias contra o aluno;

c) inobservância das normas regimentais da Escola, em especial as referentes à avaliação, recuperação e promoção;

d) inobservância de outras normas e leis aplicáveis”.

1.7 Esta Assistência Técnica em contato telefônico obteve a informação de que o aluno em pauta, neste ano letivo, encontra-se matriculado na 7ª série do ensino fundamental no Colégio Adélia Camargo Correia, em Guarujá, Diretoria de Ensino da Região de Santos.

1.2 APRECIAÇÃO

Ao analisarmos o processo, percebemos claramente um aluno com rendimento insuficiente em conteúdos fundamentais. Tais deficiências, se não forem corrigidas, certamente lhe trarão consideráveis prejuízos na sua inserção social. 

No caso em questão, a Escola apresentou controles adequados do desempenho do estudante, sinalizando inclusive problemas de falta de empenho e de posturas e atitudes pessoais mínimas, que facilitam o processo de aprendizado. Não procedem, portanto, as críticas da Comissão de Supervisores quanto às Fichas de Avaliação e outros relatórios de acompanhamento pedagógico.

Também a Comissão de Supervisores exagera ao atribuir à Escola uma possibilidade de mudar comportamentos inadequados de adolescentes, sem que haja um total comprometimento das famílias - ao lado da Escola -   no processo.

De qualquer forma, estamos no segundo semestre do ano seguinte aos problemas discutidos no processo e qualquer mudança da decisão de promover o aluno, certamente, nesse momento, não trará qualquer benefício ao jovem. 

2. CONCLUSÃO

Defere-se, no mérito, o recurso do Colégio Yeda Maria, Guarujá contra a decisão da Diretoria de Ensino da Região de Santos; porém, considerando o adiantado do ano escolar fica mantida a matrícula do aluno Carlos Paulo Alves Júnior, na 7ª série do ensino fundamental.

São Paulo, 09 de outubro de 2001. 

a) Cons. Mauro de Salles Aguiar

                      Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO BÁSICA adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Ana Maria de Oliveira Mantovani, Bahij Amin Aur, Marileusa Moreira Fernandes, Mário Vedovello Filho, Mauro de Salles Aguiar, Neide Cruz, Rute Maria Pozzi Casati, Sonia Teresinha de Sousa Penin e Zilma de Moraes Ramos de Oliveira.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 10 de outubro de 2001.

a) Consª. Neide Cruz

Vice - Presidente da CEB 
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